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Resumo 

 

1. Perpetuatio jurisdictionis:  

 

Uma vez estabelecida a competência do juízo (no registro ou na distribuição da petição 

inicial), acompanhará até o fim do trabalho processual. (art. 43, do CPC).  

Segundo Bueno (2016), é a norma determinadora da inalterabilidade da competência 

objetiva, a qual, uma vez firmada, deve prevalecer durante todo o curso do processo. A 

inalterabilidade, no entanto, é objetiva, diz respeito ao órgão judicial (juízo) e não à pessoa do juiz, 

pois este pode ser substituído 

Uma vez determinada a competência, em regra, não há possibilidade de alteração do juízo. 

Haveria enorme dificuldade, por exemplo, em ter uma ação proposta na Comarca de Belo 

Horizonte, que fosse encaminhada a Goiânia e depois a São Paulo. Se não houvesse a regra de 

fixação, os indivíduos estariam sujeitos a tal instabilidade.  

 

a) ÓRGÃO JUDICIÁRIO SUPRIMIDO/ALTERADO 

 

Art. 43, CPC:  Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição 

inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, 

salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta. 
 

b) ART. 109,I e §1º da - CF    e     Art. 45 - CPC 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 

acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio 

a outra parte. 

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 

onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 
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Art. 45. Tramitando o processo perante outro juízo, os autos serão remetidos ao juízo 

federal competente se nele intervier a União, suas empresas públicas, entidades autárquicas 

e fundações, ou conselho de fiscalização de atividade profissional, na qualidade de parte ou 

de terceiro interveniente, exceto as ações: 

I - de recuperação judicial, falência, insolvência civil e acidente de trabalho; 

II - sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho. 

§ 1º Os autos não serão remetidos se houver pedido cuja apreciação seja de 

competência do juízo perante o qual foi proposta a ação. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, o juiz, ao não admitir a cumulação de pedidos em razão da 

incompetência para apreciar qualquer deles, não examinará o mérito daquele em que exista 

interesse da União, de suas entidades autárquicas ou de suas empresas públicas. 

§ 3º O juízo federal restituirá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se o 

ente federal cuja presença ensejou a remessa for excluído do processo. 

c) Fase de Execução – art. 516 
 

Art. 516. O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: 

I - os tribunais, nas causas de sua competência originária; 

II - o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição; 

III - o juízo cível competente, quando se tratar de sentença penal 

condenatória, de sentença arbitral, de sentença estrangeira ou de acórdão proferido 

pelo Tribunal Marítimo. 

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o exequente poderá optar 

pelo juízo do atual domicílio do executado, pelo juízo do local onde se encontrem os 

bens sujeitos à execução ou pelo juízo do local onde deva ser executada a obrigação 

de fazer ou de não fazer, casos em que a remessa dos autos do processo será 

solicitada ao juízo de origem. 
 

2. Princípio da competência sobre a competência (KompetenzKompetenz) 

 

Todo juiz é competente para examinar sua competência para determinada causa. Nesse 

sentido, Cândido Rangel Dinamarco destaca que “todo juiz é o primeiro juiz da sua própria 

competência”. 

Fração mínima de competência, para declarar que é incompetente. 
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De origem alemã, é o princípio segundo o qual todo juiz tem competência para apreciar pelo 

menos a própria (in)competência do órgão jurisdicional o qual ele integra. Isto é, por mais 

incompetente que seja, terá competência para se dizer incompetente. É o que ocorre, por exemplo, 

quando uma ação é ajuizada perante a justiça estadual, mas quem teria competência para examinar 

a matéria seria a justiça do trabalho. Nessa hipótese, o juiz vinculado à justiça estadual 

(absolutamente incompetente), perante o qual foi ajuizada originalmente a demanda, terá 

competência ao menos para se dizer incompetente. Evidencie-se, contudo, que, via de regra, essa 

decisão não tem caráter vinculativo, porquanto poderá ser revista pelo órgão julgador ao qual se 

remeteram os autos. A exceção fica por conta da justiça federal, porquanto, uma vez decidido sobre 

a existência de interesse jurídico a justificar a presença da União no processo, não haverá 

possibilidade de revisão. 
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